
Ano XXXI

Outubro/Novembro/ 

Dezembro 

de 2017

133

....................................................................................................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................................................................................................

ANTIDUMPING
Impacto das práticas antidumping 
sobre a produtividade e o poder de  
mercado das firmas industriais brasileiras

OMC
Aspectos jurídicos do Programa Inovar-Auto 
no Relatório Final do Painel

A revista da FUNCEX

Favas contadas? 
A burocracia na internalização dos acordos  
internacionais firmados pelo Brasil

RBCE
Revista Brasileira de Comércio Exterior



1Nº  133 - Outubro/Novembro/Dezembro de 2017

RBCE - A revista da 

Sumário

2  EDITORIAL                                          
Protecionismo, política industrial e acordos internacionais 

Ricardo Markwald

...........................................................................................................................................................................................

..........................................................................................................................................................................................

...........................................................................................................................................................................................

4  ANTIDUMPING

Uma avaliação empírica das práticas de antidumping sobre a produtividade e 
o poder de mercado das i rmas industriais brasileiras

Sérgio Kannebley Júnior, Rodrigo Remédio e Glauco Sampaio Oliveira

18 Defesa comercial e abertura comercial
Fabrizio Sardelli Panzini, Eduardo Freitas Alvim e Bruno Herwig Rocha Augustin

...........................................................................................................................................................................................

..........................................................................................................................................................................................

...........................................................................................................................................................................................

 30  INOVAR-AUTO NA OMC
Aspectos jurídicos sobre o Programa Inovar-Auto no Relatório 

Final doPainel constituído na OMC
Marcelo Maciel Torres Filho

 46  POLÍTICA INDUSTRIAL
Precisamos mesmo de uma política industrial?

José Tavares de Araújo Junior

 48  INTERNALIZAÇÃO DE ACORDOS 
INTERNACIONAIS 

Favas contadas? A burocracia na internalização dos acordos internacionais 
i rmados pelo Brasil

Diego Bonomo e Felipe Carvalho

..........................................................................................................................................................................................

25  POPULISMO
Economia da reação populista 

Dani Rodrik



4 8  Nº  133 - Outubro/Novembro/Dezembro de 2017

Acordos Internacionais

Favas contadas? A burocracia na internalização  
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Felipe Carvalho
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O Brasil leva, em média, 1.590 dias, ou mais de quatro anos, para fazer valer um acordo irmado com outro país. 
Esse é o tempo que um acordo internacional de comércio ou de investimento, após negociado e assinado, permanece 
tramitando na burocracia de Brasília até que entre em vigor – isto é, seja internalizado no ordenamento jurídico 
brasileiro e passe a ter efeito no país.

O tema da internalização dos acordos internacionais, em particular daqueles voltados à liberalização do comércio 
e a promoção e proteção dos investimentos, tornou-se objeto de preocupação dos órgãos de governo e do setor 
privado no início da década. De um lado, a prática processual adotada durante o governo Dilma Roussef dilatou o 
prazo de internalização, pelo menos no Poder Executivo, criando um verdadeiro backlog nessa área. De outro lado, 
diversos acordos assinados no período anterior à Grande Recessão de 2008-2009 não entraram em vigor, tornando 
impossível a utilização de seus benefícios pelo setor privado.

Este artigo analisa as fases do processo de internalização, busca identiicar onde se encontram os principais gargalos 
no trâmite de aprovação dos acordos irmados pelo país e propõe recomendações de melhorias, no intuito de garan-
tir maior agilidade e transparência a esse processo.

OS ACORDOS ANALISADOS

Para avaliar o processo de internalização, foi realizado um levantamento de 27 acordos irmados1 pelo governo 
brasileiro durante quatro ciclos eleitorais, entre 2003 e 2017, que tiveram, pelo menos, a aprovação do Congresso 
Nacional. Os acordos analisados tratam de temas econômicos e são de amplo interesse do setor privado. Nesse sen-
tido, foram considerados acordos bilaterais comerciais (de liberalização total ou parcial), acordos de investimento, 
acordos previdenciários e acordos para evitar a dupla tributação. O Gráico 1 resume os tipos de acordos analisados. 

Para cada um deles, foram registradas as datas da assinatura e das três principais etapas do processo de internaliza-
ção, no qual os termos negociados são incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro, conforme descrito abaixo:

............................................................................

1 Ver a lista completa dos acordos analisados no Anexo 1.
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1. Envio da Mensagem do Poder Executivo ao 
Congresso Nacional com a exposição de moti-
vos para aprovação;

2. Publicação do Decreto Legislativo no Diário 
Oicial da União (DOU) com a aprovação do 
texto do acordo; e

3. Publicação do Decreto presidencial no DOU com 
a promulgação do acordo (quando existente).

A adoção dessa metodologia permitiu uma análise do 
espaço de tempo decorrente entre cada etapa, bem como 
uma visão mais apurada do prazo total necessário para a 
aprovação dos acordos.

O PROCESSO DE INTERNALIZAÇÃO

Para que o Brasil desfrute dos benefícios de um novo 
acordo, após chegar a termos com outro país, é preciso 
que se cumpra o processo de internalização, conforme 
detalhado a seguir.

Primeiro, o Poder Executivo encaminha o acordo aos mi-
nistérios envolvidos para que tomem conhecimento do 
texto. Nos 27 acordos analisados, esse processo levou em 
média 349 dias, ou quase um ano. Nessa fase, cabe destacar 
a maior morosidade dos Acordos Previdenciários, que, em 
geral, precisaram de 139 dias adicionais para inalização.

Ressalte-se que, no governo Dilma Roussef, a Casa Civil 
da Presidência da República passou a devolver a exposi-
ção de motivos aos ministérios, antes do envio do texto ao 
Congresso Nacional, em casos de mudança de ministro 
de uma das pastas envolvidas. Essa prática, ainda vigente 
no governo Michel Temer, alongou a primeira etapa da 
internalização, contribuindo para sua morosidade.

Quando os ministérios concluem a avaliação do teor 
do acordo, a Casa Civil então envia uma Mensagem ao 
Congresso Nacional com uma exposição de motivos 
para a aprovação do texto pelas duas casas. A Câmara 
dos Deputados e o Senado Federal têm o poder de apro-
vá-lo ou rejeitá-lo – caso desejem promover modiica-
ções, o acordo tem de ser renegociado com o outro país.

Nos acordos analisados, essa segunda etapa no Poder Le-
gislativo durou, em média, 808 dias para ser superada. Os 
acordos que elevaram essa média foram os Acordos de Co-
mércio Preferencial (especialmente o acordo entre o Merca-
do Comum do Sul e a União Aduaneira da África Austral – 
Mercosul-Sacu) e os Acordos para Evitar Dupla Tributação 
(ADTs), particularmente com Rússia, Ucrânia e Venezuela, 
os quais passaram mais de quatro anos nessa fase.

Concluída essa etapa, o Congresso Nacional publica no 
DOU o Decreto Legislativo com a aprovação do texto 
do acordo, e este, então, volta ao Poder Executivo para 
que seja promulgado.

Dos 27 acordos analisados, apenas 18 possuíam De-
creto presidencial publicado no DOU com a sua pro-
mulgação na data em que o presente levantamento foi 
realizado.2 A publicação desses Decretos ocorreu, em 
média, dez meses (296 dias) após a publicação do De-
creto Legislativo. 

............................................................................

2 O levantamento foi realizado entre agosto e setembro de 2017.

GRÁFICO 1
TIPOS DE ACORDOS ANALISADOS

Fonte: Elaboração dos autores.
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Quando se avalia o processo completo, desde a assina-
tura do acordo até a publicação do Decreto presidencial 
com sua promulgação, nota-se que os acordos já inter-
nalizados levaram, em média, 1.590 dias (quatro anos e 
cinco meses) nos trâmites de internalização. Dos acor-
dos analisados, os que tomaram mais tempo em todo 
o processo foram o Acordo de Comércio Preferencial 
Mercosul-Sacu (sete anos e um mês), o ADT Brasil-Ve-
nezuela (nove anos e onze meses) e o ADT Brasil-Rússia 
(doze anos e onze meses).

IMPACTOS DO PRAZO DE  
INTERNALIZAÇÃO

Como se pode perceber, o processo de internalização dos 
acordos no Brasil é moroso, burocrático e prejudica o se-
tor privado, já que impede as empresas brasileiras de ter 
acesso rápido às novas regras pactuadas. No caso de acor-
dos comerciais, nos quais os países negociam prazos para 
que tarifas de importação sejam reduzidas com base em 
cronogramas de desgravação, essa demora é mais crítica, 
porque a implementação da redução acertada só começa 
a contar a partir da data em que o acordo entra em vigor.

............................................................................

3 Decreto-Legislativo nº 66, de 16/11/1981.
4 Mercosul-México (ACE-54); Mercosul-Peru (ACE-58); Mercosul-Colômbia, Equador e Venezuela (ACE-59); Acordo de Alcance Parcial de Comple-
mentação Econômica Brasil-Suriname (ACE-41); Brasil-Venezuela (ACE-69); Mercosul-Cuba (ACE-62).

Entre os parceiros do Mercosul, que negociam junta-
mente com o Brasil acordos que envolvam redução de 
tarifas de importação, o país costuma ser o último a fazer 
valer os acertos. Um exemplo é o acordo irmado entre o 
bloco sul-americano e a União Aduaneira formada pela 
África do Sul, Mercosul-Sacu. Ele foi assinado em 2009 
entre os países-membros. O governo do Uruguai o pro-
mulgou em 2011. No Brasil, isso só ocorreu em 2016, 
sete anos depois da assinatura.

No longo processo de internalização brasileiro é funda-
mental destacar, sobretudo, os prazos extensos das etapas 
sob responsabilidade do Poder Executivo, que consistem 
de procedimentos burocráticos que não necessitam de 
deliberação. Além disso, essas etapas são as menos trans-
parentes do processo porque não é possível acompanhar 
de forma pública em qual ministério o acordo encontra-
-se após a sua assinatura, previamente ao envio da Men-
sagem ao Congresso Nacional, e tampouco qual o sta-
tus do acordo na Casa Civil enquanto este aguarda sua 
promulgação, após a publicação do Decreto Legislativo 
com a aprovação do texto. 

Um exemplo da morosidade do Poder Executivo é o fato 
de que, dentre os 27 acordos aqui analisados, nove ainda 
estão no Palácio do Planalto à espera do Decreto presi-
dencial. Entre eles, estão o acordo comercial com o Egito 
(assinado em 2010 e enviado pelo Congresso Nacional 
ao governo em agosto de 2015) e os acordos de investi-
mento com México e Chile (ambos irmados em 2015 
e remetidos pelos parlamentares ao Planalto em 2017).

Outro exemplo da lentidão do Poder Executivo ica níti-
do quando se analisam os Acordos de Complementação 
Econômica (ACEs). Esses acordos não foram levados em 
consideração nas médias calculadas no presente levan-
tamento, pois seu processo de internalização não exige 
aprovação do Congresso Nacional, já que estão ampara-
dos pelo Decreto Legislativo3 que instituiu a Associação 
Latino-Americana de Integração (Aladi). Entretanto, 
mesmo necessitando apenas de promulgação pelo Poder 
Executivo, os acordos desse tipo aprovados entre 2003 
e 2017 4 levaram, em média, quase um ano para serem 
internalizados (352 dias). 

GRÁFICO 2
TEMPO MÉDIO ENTRE AS FASES DE APROVAÇÃO 
DOS ACORDOS ANALISADOS (DIAS)

Fonte: Elaboração dos autores.

............................................................................
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RECOMENDAÇÕES DE MELHORIAS 
NO PROCESSO DE INTERNALIZAÇÃO 
DOS ACORDOS

A burocracia e a lentidão dos processos administrativos e 
deliberativos no Brasil não são uma novidade, muito menos 
uma particularidade do trâmite para a internalização de acor-
dos. Entretanto, a execução de uma política comercial que 
tenha entre suas prioridades a agenda de negociações inter-
nacionais exige uma revisão do processo aqui detalhado, com 
vistas a conferir-lhe maior agilidade e transparência.

Maior agilidade

Em primeiro lugar, é necessário simpliicar as etapas do 
processo, especialmente aquelas meramente burocráticas 
do Poder Executivo. Uma forma de viabilizar essa simplii-
cação é atribuir à Câmara de Comércio Exterior (Camex) 
maior poder de deliberação sobre todos os temas de co-
mércio exterior, inclusive sobre os acordos irmados pelo 
País. Dessa forma, a Camex poderia centralizar a etapa 
de avaliação do texto do acordo após a sua assinatura, eli-
minando a necessidade de circulá-lo entre os ministérios, 
já que todos os principais órgãos de governo envolvidos 
com as negociações desses acordos integram o Conselho 
de Ministros e o Comitê Executivo de Gestão da Câmara.

Além disso, é necessário também atribuir prazos má-
ximos para a superação de cada etapa do processo de 
internalização, principalmente para aquelas que não 
requerem nenhuma instância de aprovação, como, por 
exemplo, a etapa de publicação da promulgação do acor-
do após a sua aprovação pelo Decreto Legislativo.

Maior transparência

Como relatado anteriormente, existem etapas no pro-
cesso de incorporação dos acordos ao ordenamento 
jurídico brasileiro que não podem ser acompanhadas 
publicamente. Esse é o caso da etapa em que o acordo 
circula entre os ministérios após a sua assinatura e aquela 
na qual o acordo aguarda, na Casa Civil, a publicação do 
Decreto presidencial para a sua promulgação. 

Essa falta de transparência não contribui para a agilida-
de do processo. Ao contrário, torna mais fácil a delonga 
dos prazos executados, diiculta a identiicação de res-
ponsáveis nas etapas e possibilita a colocação dos acor-
dos internacionais em plano secundário na execução das 
políticas públicas.

Garantir transparência ao processo de internalização como 
um todo, com a disponibilização de um instrumento eletrô-
nico para acompanhamento da tramitação dos acordos no 
Poder Executivo, é essencial para reverter o quadro atual. 

A base de dados do Concórdia,5 do Ministério das Rela-
ções Exteriores, é uma boa iniciativa nesse sentido, mas 
ainda possui lacunas a serem preenchidas para sanar os 
gargalos aqui identiicados. Atualmente, nas páginas re-
lativas aos acordos, é possível identiicar as informações 
gerais, dados da Mensagem ao Congresso Nacional, do 
Decreto Legislativo, da aprovação e do Decreto presi-
dencial. Contudo, é essencial publicar também, na fer-
ramenta, todos os “passos” percorridos pelo acordo no 
processo de internalização, para que se possa acompa-
nhar de forma mais clara e precisa a sua internalização.

5 Disponível em: <https://concordia.itamaraty.gov.br/>. Acesso em: 7 nov. 2017.

Anexo 1. Acordos analisados
Tipo de Acordo País/Bloco

Acordo para Evitar Dupla Tributação África do Sul

Acordo para Evitar Dupla Tributação Chile

Acordo para Evitar Dupla Tributação Israel

Acordo para Evitar Dupla Tributação México

Acordo para Evitar Dupla Tributação Peru

Acordo para Evitar Dupla Tributação Rússia

Acordo para Evitar Dupla Tributação Turquia

Acordo para Evitar Dupla Tributação Ucrânia

Acordo para Evitar Dupla Tributação Venezuela

Acordo Previdenciário Alemanha

Acordo Previdenciário Bélgica

Acordo Previdenciário Canadá

Acordo Previdenciário Chile

Acordo Previdenciário Coreia do Sul

Tipo de Acordo País/Bloco

Acordo Previdenciário França

Acordo Previdenciário Japão

Acordo Previdenciário Quebec

Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos México

Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos Chile

Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos Maláui

Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos Angola

Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos Moçambique

Acordo de Livre Comércio Mercosul-Egito

Acordo de Livre Comércio Mercosul - Israel

Acordo de Comércio Preferencial Mercosul - Índia

Acordo de Comércio Preferencial Mercosul-SACU

Acordo de Ampliação Econômico-Comercial Peru
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